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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA – CCJ 

 
Ref.:        Projeto de Lei nº 028/2023. 
Autor:      Poder Executivo. 
Súmula: “Autoriza o Poder Executivo Municipal a doar imóvel ao Governo do Estado 
do Paraná, conforme especifica”. 
Relator(a): Vereador Odair de Paula. 

 
 
Assunto: “Autoriza o Poder Executivo Municipal a doar imóvel ao Governo do 
Estado do Paraná, conforme especifica.” 
 
 
I – FUNDAMENTO LEGAL 

 
Compete à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) manifestar-se 

quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical 
e lógico de todas as proposituras que tramitem pela Casa. 

 
Em síntese, o Projeto em questão tem por finalidade de encaminhar aos 

nobres vereadores o projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a doar uma área 
de 3.851,66m2 de um imóvel localizado no Angaí, onde se situa uma unidade 
escolar Estadual, ao Governo do Estado. 

 
Cumpre destacar que a iniciativa do Projeto de Lei está de acordo com o 

que dispõe a Lei Orgânica Municipal nos artigos 15 e parágrafos 1º e 2º, bem 
como com os termos estabelecidos pelo Regimento Interno dessa Casa de Leis no 
inciso VIII do artigo 90. 

 
Diante do exposto, a Comissão de Constituição e Justiça é PELA 

LEGALIDADE, respeitando opiniões contrárias. 
  

Sala de Reuniões “Fernandes Pinheiro”, 07 de novembro de 2023. 
 

 
Odair de Paula  

Relatora 
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II – VOTO 
             

    Trata-se de Projeto de autoria do Poder Executivo, que atende aos 
interesses públicos, bem como justificativa do Relator pela legalidade. Sendo assim, 
exaro voto FAVORÁVEL ao Parecer. 
 
 

 
Mauricio Ribeiro 

Presidente  

 
Osiel Gomes Alves 

Membro 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


